	
[image: image1.wmf]
	PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
RECONDUÇÃO DE CARGO EFETIVO 
	RH – 805


	Observação: O servidor deverá anexar a este formulário os documentos abaixo descritos e entregar documentação na Coordenação de Avaliação e Movimentação de Pessoas para abertura de processo.

· Declaração de exoneração ou inabilitação/desistência do estágio probatório no cargo atualmente ocupado, emitida pelo  Órgao resposnável; 
· Exame médico admissional a ser realizado através da Gerência de Saúde do Trabalhador (o servidor deverá agendar exame pelo tel. 2102-3815);
· Comprovante de quitação eleitoral, se houve pleito desde o desligamento do interessado da UFJF;
· Declaração de penalidades, conforme modelo anexo;
· Declaração de não participação em gerência e não exercício do comércio,  ou Declaração de não participação em gerência com exercício do comércio, conforme modelos anexos;

· Declaração de não acumulação de cargo, emprego ou função pública, ou Termo de responsabilidade sobre compatibilidade de horários em caso de acumulação de cargos, conforme modelos anexos;

· Para os cargos de Professor da carreira do Magistério Superior ou Professor da carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico: declaração de não exercício de atividade remunerada para docente em regime de dedicação exclusiva, conforme modelos anexos;
Atenção: 

- Considerar um prazo mínimo de 30 dias entre a abertura do processo e a data da recondução.
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	À Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas

	REQUERENTE (servidor)

     
	MATR. SIAPE NA UFJF
     

	CARGO QUE OCUPAVA NA UFJF
     
	EMAIL
     

	             Venho solicitar recondução ao cargo efetivo anteriormente ocupado na Universidade federal de Juiz de fora, nos termos  do disposto no inciso I do art. 29º da Lei 8.112/90, a partir de___ /___ /_____.
Declaro ter ciência que o servidor reconduzido:

· não pode ter adquirido a estabilidade no novo cargo e ter adquirido estabilidade no cargo anterior. (Item 3 da Nota Técnica COGES/DENOP/SRH/MP nº 243 de 11/03/2010)

· deverá apresentar documento comprobatório de alteração do estado civil em relação ao informado no vínculo anterior, se for o caso, na GERÊNCIA DE CADASTRO/CAP/PROGEPE, para as providências necessárias.

· deverá apresentar documento comprobatório de alteração de conta bancária em relação ao informado no vínculo anterior, se for o caso, no setor de GERÊNCIA DE CADASTRO/CAP/PROGEPE, para as providências necessárias.

· em se tratando de servidor técnico-administrativo em educação, não possui garantia de preservação da lotação e/ou local de trabalho em que se encontrava no momento da vacância da UFJF. Após ser reconduzido, o interessado será lotado e/ou designado para exercer suas funções conforme a necessidade do serviço.
.

Nestes termos, pede deferimento.
                Em      /     /         .                                           [Assinatura do servidor]


	


	PROGEPE – 09/2016
	


DECLARAÇÃO - PENALIDADES

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades previstas no art. 137, da Lei nº 8.112/90, das quais tenho pleno conhecimento.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Em            /            /                     
___________________________________

              Assinatura do declarante

Lei nº 8.112/90:

“Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.“

“Art. 117. Ao servidor é proibido:

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;”

“Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

IV - improbidade administrativa;

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;

XI - corrupção;” 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM GERÊNCIA, 

NEM EXERCER O COMÉRCIO

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, não participar de gerência ou administração de empresa privada em sociedade civil e não exercer o comércio.

Em             /            /                     .

___________________________________

           Assinatura do declarante
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
 I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;

DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM GERÊNCIA, 

COM EXERCÍCIO DO COMÉRCIO

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, que exerço o comércio na qualidade de cotista, acionista ou comanditário, conforme cópia do contrato social, em anexo, porém sem participar de gerência ou administração.

Em             /            /                     .

___________________________________

           Assinatura do declarante

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
 I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, para fins de cumprimento do disposto no § 5º, do art. 13, da Lei nº 8.112/90, não irei acumular cargo, emprego ou função pública.

Em            /            /                      

___________________________________

           Assinatura do declarante

Termo de responsabilidade sobre compatibilidade de horários em caso de acumulação de cargos
Eu,..............................................................................................................,portador(a) da Carteira de Identidade nº...............................................................

CPF nº......................................................., declaro, perante a Universidade Federal de Juiz de Fora, para os fins que se fizerem necessários, que assumo a responsabilidade de ajustar futuras alterações que possam ocorrer em meu  horário de trabalho no cargo, emprego, ou função pública que ocupo atualmente no (a)........................................................................................ de forma a não comprometer a jornada de trabalho semanal do cargo efetivo para o qual fui nomeado na Universidade Federal de Juiz de Fora.

Estou ciente que a compatibilidade de horários somente é admitida quando há a possibilidade de cumprimento integral da jornada de trabalho ou regime de trabalho, em turnos completos, fixados em razão do horário de funcionamento da unidade a que o servidor pertence, desde que atendidos os demais requisitos legais.

 Declaro, ainda, aceitar o compromisso de comunicar à minha chefia imediata qualquer alteração que venha a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda às determinações legais em vigor, relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instauração de processo administrativo disciplinar, na forma da legislação vigente.
Em            /         /   

___________________________________

           Assinatura do declarante

DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA PARA DOCENTE EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA –MAGISTÉRIO SUPERIOR

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, ao ocupar o cargo de Docente, em Regime de Dedicação Exclusiva, não exercer outra atividade remunerada, seja pública ou privada, para fins de cumprimento do disposto no artigo 14, inciso I, do Decreto nº 94.664 de 23/07/1987. 

Em            /            /           
___________________________________

            Assinatura do declarante

Decreto nº 94.664 de 23/07/1987

Art. 14. O Professor da carreira do Magistério Superior será submetido a um dos seguintes regimes de trabalho: 

I - Dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada; 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA PARA DOCENTE EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA – 

PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO TÉCNICO E TECNOLÓGICO

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, ao ocupar o cargo de Docente, em Regime de Dedicação Exclusiva, não exercer outra atividade remunerada, seja pública ou privada, para fins de cumprimento do disposto no artigo 15, inciso I, do Decreto nº 94.664 de 23/07/1987. 

Em            /            /           
___________________________________

            Assinatura do declarante

Decreto nº 94.664 de 23/07/1987

Art. 15. O professor da carreira do Magistério de 1º e 2º Graus será submetido a um dos seguintes regimes de trabalho: 

I - Dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento de exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada; 
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